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Introdução

O projeto denominado “Educação e arquivos escolares: histórias da educação em Montes Claros, Minas Gerais” se propõe a fazer uma aliança entre Educação, História e Arquivologia. O intuito é pensar os arquivos escolares e quais são suas possibilidades para a escrita da História da Educação. Nesse estudo específico, objetiva-se pensar o arquivo escolar da Escola Estadual Belvinda Ribeiro e seu papel no âmbito da educação. 

Para tanto, o arquivo escolar é detentor de fontes que tratam do exercício cidadão em um espaço pedagógico, responsável pelo processo ensino e aprendizagem. Esse estudo analisa um dos mecanismos pedagógicos que constitui processo de registros e escrituração no domínio escolar, tendo como referencia a Escola Estadual Belvinda Ribeiro.

Material e métodos

Executou-se a análise de diversos documentos da Escola, entre eles, Regimento, Projeto Político Pedagógico, documentos cartoriais, etc. bem como realizou-se visitas aos arquivos da Escola, visando conhecê-lo e compreender o valor dos documentos ali depositados. A História oral, com o intuito de conhecer a relação daqueles que lidam com os documentos e a documentação propriamente dita, constituiu técnica e metodologia para compreensão da temática a partir do olhar do depoente.
Resultados e discussão

No arquivo escolar encontramos documentos que constituem matéria prima para o pesquisador construir através de seus estudos suas narrativas científicas. São fontes que tratam do ser cidadão em um espaço escolar. Nessa perspectiva, apresentamos a análise de um dos mecanismos pedagógicos, registros e escrituração no domínio escolar, tendo como referência a Escola Estadual Belvinda Ribeiro, retratando o valor e importância de documentos das instituições escolares.

O Regimento Geral da Escola Estadual Belvinda Ribeiro trata do registro da atividade escolar do aluno, abordando a produção de documentos específicos como a pasta individual do estudante com o objetivo de “assegurar a verificação da identidade de cada aluno e da regularidade e autenticidade de sua vida escolar” (ESCOLA ESTADUAL BELVINDA RIBEIRO, 2009). Nesse sentido, o funcionário que faz esses registros é o secretário e na execução dessa atividade, ele deve observar alguns aspectos, entre eles: transcrição de todos os dados deve ser exata como constam dos documentos originais, a fim de permitir a fidedignidade dos documentos escolares; a todo documento expedido deverá corresponder uma cópia ou segunda via no arquivo da escola; no documento expedido a escola fará constar obrigatoriamente a identificação do estabelecimento de ensino com endereço completo, o número e a natureza do ato de sua criação, de autorização de funcionamento ou reconhecimento, conforme o caso, com citação do órgão e data da respectiva publicação;  os documentos expedidos pela escola serão sempre assinados pelo diretor e pelo secretário, ambos assumindo a responsabilidade dos atos praticados, e seus nomes deverão figurar por extenso, carimbo ou letra de forma, com os nomes dos respectivos registros, autorizações ou ato  de nomeação e MASP sobrepostos às assinaturas;  a documentação expedida pela escola quanto a apresentada pelo aluno devem estar registradas com letra legível, sem rasuras ou incorreções; os espaços não preenchidos deverão ser inutilizados com um traço; o espaço destinado à observação deverá conter todas as indicações consideradas necessárias a maior compreensão dos dados contidos nos documentos, bem como outros dados significativos, não previstos no formulário; a  apresentação de cópia autenticada dispensa a apresentação de documento original. Se a cópia não for autenticada, deverá ser exibido o original, para que o próprio servidor compare os dois documentos e autentique a cópia, no ato, devolvendo o original ao interessado; ao serem apresentados documentos oficiais de identificação, estes deverão ser devolvidos aos seus proprietários, por não ser lícita a retenção de qualquer documento de identificação pessoal; no caso de transferência a escola deverá expedir histórico escolar ao aluno e/ou responsável pelo prazo máximo de até 30 (trinta) dias a partir da data do requerimento do mesmo (ESCOLA ESTADUAL BELVINDA RIBEIRO, 2009).

As atividades do secretário escolar são bem específicas e, essas particularidades refletem alguns mecanismos pedagógicos. Esse profissional deve transcrever possibilitando sua fidedignidade, bem como estar atento quanto aos documentos expedidos em relação à produção de segunda via no arquivo da escola. Os documentos expedidos da Escola têm um responsável, o diretor. Todos os atos do diretor são registrados nos documentos produzidos pela escola e a sua assinatura confirma sua responsabilidade.  A escrituração dos documentos não pode deixar dúvidas, por isso tem que ser legível e sem rasuras. Esse tipo de equívoco nos documentos pode provocar ambigüidades, por isso sua integridade é preservada na escrituração. O secretário tem que precaver em relação aos espaços livres dos formulários, sempre inutilizados-os com um traço. As cópias autenticadas equivalem ao original, mas devem ser observadas e seguir procedimentos próprios referentes a essa movimentação documental. Também não é permitida a retenção de documentos originais dos alunos, nesse sentido, o secretário, responsável por ações que demandam essas questões deve se cauteloso. O histórico escolar é um documento que comprova a vida do estudante na escola, por isso, nas transferências, essa documentação é encaminhada para que se tenham informações em prazos estipulados para não prejudicar o estudante.

A produção de documentos constitui “atos escolares para efeito de registros, comunicação de resultados e arquivamento, serão escriturados em livros e fichas padronizadas, observando-se no que couber em regulamentos e disposições legais aplicáveis” (ESCOLA ESTADUAL BELVINDA RIBEIRO, 2009). Há uma legislação que explicita a feitura dessa documentação. Ela não é produzida de forma aleatória como, por exemplo, o histórico escolar obedece a lei federal 5692/71 de 11/08/1971.

O responsável pelo Arquivo Escolar tem que manter a pasta funcional do trabalhador da Escola e, nela manter documentos pessoais, acadêmicos, profissionais e publicações oficiais. Esses documentos constituirão o dossiê do funcionário e propicia a resolução de sua vida dentro da Instituição. Esse acervo é também organizado em ordem numérica e alfabética nas caixas arquivo.

Enfim, esse estudo apresentado nesse evento científico se propõe a mostrar, apenas parte da pesquisa realizado no projeto “Educação e arquivos escolares: histórias da educação em Montes Claros, Minas Gerais”, nesse caso específico sobre registros e escriturações, revelando as diversas possibilidades de aliança entre Educação, História e Arquivologia no processo da escrita da História da Educação. Para tanto, o pesquisador deve estar atento as fontes encontradas para fazer as perguntas a partir de suas inquietações.

Considerações finais

O projeto “Educação e arquivos escolares: histórias da educação em Montes Claros, Minas Gerais” possui como objetivo geral investigar os arquivos públicos escolares, especificamente o da Escola Estadual Belvinda Ribeiro, com a finalidade de compreender o universo escolar e os documentos produzidos e recebidos por essa instituição e as possibilidades para a escrita da história da educação em Montes Claros.

Nesse sentido, apresentamos nesse relato as possibilidades de pesquisa em um arquivo escolar, o qual deve se preocupar e ocupar acerca dos registros e escriturações no âmbito institucional. Para tanto, o pesquisador a partir de suas curiosidades e inquietações questionará os documentos, procurando respostas para suas indagações. 
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